
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 747.123 - MG (2015/0175793-0)

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : RONAN ROBERT DA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO AO ART. 59 DO CP. MAUS 
ANTECEDENTES. CRIME PRATICADO ANTES DOS FATOS EM 
APURAÇÃO, MAS COM TRÂNSITO EM JULGADO POSTERIOR AO 
CRIME DEBATIDO NOS AUTOS. CABIMENTO. ACÓRDÃO EM 
CONFORMIDADE COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. 
SÚMULA 83/STJ. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.
1. A condenação por crime anterior, mas com trânsito em julgado posterior à 
nova prática delitiva, justifica o reconhecimento dos maus antecedentes. 
Incidência do enunciado 83 da Súmula deste Sodalício. 
2. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA Turma do Superior Tribunal de Justiça: A Sexta Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra 
Relatora. Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro e Ericson Maranho 
(Desembargador convocado do TJ/SP) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior. 

Brasília, 06 de outubro de 2015(Data do Julgamento)

Ministra Maria Thereza de Assis Moura  
Relatora
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 747.123 - MG (2015/0175793-0)
  

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : RONAN ROBERT DA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

RELATÓRIO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por RONAN ROBERT DA SILVA, 

contra decisão monocrática, de minha lavra, que negou provimento ao agravo em recurso 

especial, nos seguintes termos:

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
VIOLAÇÃO AO ART. 59 DO CP. MAUS ANTECEDENTES. CRIME 
PRATICADO ANTES DOS FATOS EM APURAÇÃO, MAS COM 
TRÂNSITO EM JULGADO POSTERIOR AO CRIME DEBATIDO NOS 
AUTOS. CABIMENTO. ACÓRDÃO EM CONFORMIDADE COM A 
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. SÚMULA 83/STJ. AGRAVO A QUE 
SE NEGA PROVIMENTO (fl. 264).

Em seu agravo regimental, às fls. 277/279, o recorrente alega que deve ser 

dado provimento ao corrente agravo regimental, porquanto, a seu ver, "a existência de 

condenação com trânsito em julgado posterior ao fato em apuração não serve para 

caracterizar maus antecedentes, não podendo ser usada para majoração da pena-base". 

Além disso, cita jurisprudência deste Egrégio Superior Tribunal de Justiça, em 

reforço à sua tese, a fim de demonstrar que o enunciado nº 83 da Súmula desta Corte Superior 

não deve ser aplicada ao caso. 

Por fim, sustenta que "são amplamente favoráveis ao recorrente as 

circunstâncias judiciais descritas no artigo 59 do Código Penal, devendo a pena-base ser 

fixada no mínimo legal".

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 747.123 - MG (2015/0175793-0)
  

EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO AO ART. 59 DO CP. MAUS 
ANTECEDENTES. CRIME PRATICADO ANTES DOS FATOS EM 
APURAÇÃO, MAS COM TRÂNSITO EM JULGADO POSTERIOR AO 
CRIME DEBATIDO NOS AUTOS. CABIMENTO. ACÓRDÃO EM 
CONFORMIDADE COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. 
SÚMULA 83/STJ. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.
1. A condenação por crime anterior, mas com trânsito em julgado posterior à 
nova prática delitiva, justifica o reconhecimento dos maus antecedentes. 
Incidência do enunciado 83 da Súmula deste Sodalício. 
2. Agravo regimental a que se nega provimento.

  

VOTO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA (Relator): 

A insurgência não merece prosperar.

Com efeito, nos moldes do explicitado na decisão ojerizada, quanto à aventada 

ofensa ao artigo 59 do Código Penal, ao argumento de que não há que se falar em maus 

antecedentes quando o trânsito em julgado da sentença condenatória por crime anterior se dá 

após a ocorrência do novo delito, denota-se que não assiste razão ao recorrente. Para melhor 

análise da controvérsia, transcreve-se trecho do acórdão recorrido que tratou do assunto: 

"Entendo, tal qual ressaltado nos votos majoritários, que o embargante é 
portador de maus antecedentes.

É que a CAC de fls. 90/93 noticia que o embargante tem três 
condenações definitivas, mas somente uma delas pode ser considerada a 
título de maus antecedentes, a dos autos 0520340-30.2009.8.13.0720, cujo 
crime foi cometido em 13/01/09, antes, portanto, da prática do roubo 
destes autos, que se deu em 08/03/10, mas com trânsito em julgado 
posterior (23/08/12).

Confira-se:
(...)
As outras duas condenações definitivas (autos 0027740- 

21.2010.8.13.0720 e 0064396-74.2010.8.13.0720), apontadas nos votos 
condutores do acórdão embargado como caracterizadores dos maus 
antecedentes do acusado, assim não podem ser consideradas (muito menos 
a título de reincidência) porque elas se referem a crimes cometidos 
posteriormente ao roubo em testilha, o que afasta por completo tais 
possibilidades. 

Nesse sentido:
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(...)
Portanto, não há como resgatar o voto minoritário, como pretende a 

defesa, data máxima vênia, pois, de fato, o embargante tem os antecedentes 
maculados" (fls. 212/213).

Verifica-se, assim, que o fundamento relacionado aos antecedentes é idôneo, 

visto que a pena-base foi majorada em razão da existência de condenação criminal por fato 

anterior com trânsito em julgado posterior ao delito objeto do presente feito. 

Segundo se extrai dos autos, o recorrente cometeu um delito contra o 

patrimônio em 28/05/2009, cuja sentença transitou em julgado em 23/08/2012 

(0520340-30.2009.8.13.0720 - fl. 119). Assim, verifica-se a ocorrência de crime anterior com 

trânsito em julgado posterior ao cometimento do delito aqui apurado, que ocorreu em 

08/03/2010 (fl.1), o que autoriza a exasperação da pena-base, já que "a condenação por fato 

anterior, mas com trânsito em julgado posterior ao crime em análise justifica o reconhecimento 

dos maus antecedentes" (HC 270.685/SP, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA 

TURMA, julgado em 20/05/2014, DJe 27/05/2014).

Nessa linha de raciocínio, cumpre trazer à baila os seguintes julgados deste 

Sodalício:

"HABEAS CORPUS. DIREITO PENAL. JÚRI. HOMICÍDIO 
QUALIFICADO POR MOTIVO FÚTIL E PELA IMPOSSIBILIDADE DE 
RESISTÊNCIA DA VÍTIMA. CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS 
DESFAVORÁVEIS. QUANTUM DE AUMENTO. NÃO ESPECIFICAÇÃO 
NO CÓDIGO PENAL. DISCRICIONARIEDADE VINCULADA DO 
MAGISTRADO. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE. MAUS 
ANTECEDENTES. CONSIDERAÇÃO DE FATO PRATICADO ANTES, 
MAS COM TRÂNSITO EM JULGADO APÓS O CRIME DEBATIDO 
NOS AUTOS. POSSIBILIDADE. PERSONALIDADE E CONDUTA 
SOCIAL. FUNDAMENTAÇÃO INIDÔNEA. ATENUANTE DA 
CONFISSÃO ESPONTÂNEA. NÃO CARACTERIZAÇÃO. ORDEM DE 
HABEAS CORPUS PARCIALMENTE CONCEDIDA.

1. [...]

3. Segundo entendimento desta Corte, a condenação por crime 

anterior, cujo trânsito em julgado ocorreu após a nova prática 

delitiva, embora não caracterize a reincidência, constitui maus 

antecedentes.
4. [...]
6. Ordem de habeas corpus parcialmente concedida para redimensionar 

a pena imposta ao Paciente, fixando-a em 15 (quinze) anos de reclusão, nos 
termos explicitados no voto, mantida, no mais, a condenação".

(HC 211.667/RJ, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, 
julgado em 18/06/2013, DJe 01/07/2013)

"HABEAS CORPUS. ROUBO CIRCUNSTANCIADO. PENA-BASE 
ACIMA DO MÍNIMO LEGAL. CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL 
DESFAVORÁVEL. ACRÉSCIMO RAZOÁVEL. MAUS ANTECEDENTES. 
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CONDENAÇÃO DEFINITIVA NA DATA DA SENTENÇA. CRIME 
ANTERIOR AOS FATOS EM APURAÇÃO. EMPREGO DE ARMA DE 
FOGO. APREENSÃO E PERÍCIA. NECESSIDADE. WRIT DENEGADO. 
ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO.

1. Não há constrangimento ilegal a ser reconhecido se o Tribunal de 
origem, reconhecendo os maus antecedentes do paciente, aumentou a 
reprimenda de 6 (seis) meses, quantum que se mostra razoável e 
corresponde a menos de 1/6 da pena-base.

2. Configuram-se os maus antecedentes se, na data da sentença, o 

paciente possuía condenação definitiva por delito anterior. A 

exigência de que o trânsito em julgado preceda o cometimento do 

crime atual é para a caracterização da reincidência. Precedentes.
3. [...]
5. Habeas corpus denegado, concedida a ordem de ofício para afastar a 

causa de aumento de pena prevista no inciso I do § 2º do art. 157 do 
Código Penal, ficando a reprimenda estabelecida em 4 anos e 6 meses de 
reclusão, em regime fechado, e 12 dias-multa".

(HC 120949/MG, de minha relatoria, SEXTA TURMA, julgado em 
18/03/2010, DJe 12/04/2010)

"HABEAS CORPUS. FURTO QUALIFICADO. DOSIMETRIA DA 
PENA. PENA-BASE ACIMA DO MÍNIMO LEGAL: 3 ANOS E 6 MESES. 
PENA CONCRETIZADA: 2 ANOS E 6 MESES DE RECLUSÃO, EM 
REGIME INICIAL SEMI-ABERTO, E 12 DIAS-MULTA. 
CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS DESFAVORÁVEIS CONCRETAMENTE 
FUNDAMENTADAS: MAUS ANTECEDENTES E MOTIVO DO CRIME. 
DESNECESSIDADE DE O TRÂNSITO EM JULGADO TER OCORRIDO 
ANTES DA PRÁTICA DO NOVO CRIME PARA A CONFIGURAÇÃO 
DE MAUS ANTECEDENTES, BASTANDO QUE O FATO LHE SEJA 
ANTERIOR. PRECEDENTES DO STJ. REGIME SEMI-ABERTO 
JUSTIFICADO.

SUBSTITUIÇÃO DE PENA. PEDIDO JÁ DEFERIDO PELO 
MAGISTRADO SENTENCIANTE. PARECER MINISTERIAL PELA 
DENEGAÇÃO DA ORDEM. ORDEM DENEGADA.

1. [...]
2. Inexiste constrangimento ilegal a ser sanado em Habeas Corpus, se a 

majoração da pena-base acima do mínimo legal restou devidamente 
motivada pelo julgador, na forma do art. 59 do CPB, em vista do 
reconhecimento de circunstâncias judiciais desfavoráveis do paciente. 

3. Para a caracterização dos maus antecedentes é desnecessário o 

trânsito em julgado da condenação em data anterior à prática do fato 

criminoso que originou a nova condenação; basta que o delito seja 

anterior ao que se examina. Precedentes do STJ: HC 94.024/SP, Rel. 
Min. JANE SILVA, DJU 14.04.2008.

4. [...]
6. Ordem denegada, em consonância com o parecer ministerial".
(HC 119.169/MG, Rel. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, 

QUINTA TURMA, julgado em 01/12/2009, DJe 22/02/2010)

Dessarte, verifica-se que no que tange à apontada afronta ao artigo 59 do 

Código Penal, no que se refere à exasperação da pena-base pelos maus antecedentes do 
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recorrente, está pacificada a jurisprudência nesta Corte, sendo aplicável, portanto, a 

orientação prevista no enunciado 83 deste Superior Tribunal de Justiça, no sentido de que "não 

se conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou 

no mesmo sentido da decisão recorrida". Importante, destacar que referida orientação se 

aplica tanto no que concerne aos recursos interpostos com base na alínea "c" quanto com base 

na alínea "a" do permissivo constitucional. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0175793-0 AREsp 747.123 / MG

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00647197920108130720  0720100064719  10720100064719  10720100064719001  
10720100064719002  10720100064719003  10720100064719004  647197920108130720

EM MESA JULGADO: 06/10/2015

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. LINDÔRA MARIA ARAÚJO

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : RONAN ROBERT DA SILVA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo Majorado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : RONAN ROBERT DA SILVA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro e Ericson Maranho 
(Desembargador convocado do TJ/SP) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

Documento: 1449091 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 27/10/2015 Página  7 de 4


